
 
Revista de Geografia (Recife) V. 37, No. 3, 2020  

 

Gorayeb e Brannstrom, 2020 ISSN 0104-5490 65 
 
 
 

 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL E OPOSIÇÃO SOCIAL À ENERGIA 
EÓLICA: ESTUDO DE CASO COM FOCO NO SOCIAL GAP EM 

COMUNIDADE LITORÂNEA DO CEARÁ, BRASIL 

Adryane Gorayeb1, Christian Brannstrom2 
 
1Professora Doutora do Programa de Pós-Graduação em Geografia da UFC. E-mail: gorayeb@ufc.br 
2Professor do Departamento de Geografia da Texas A&M University. Professor Doutor do Programa de Pós-
Graduação em Geografia da UFC. E-mail: cbrannst@geos.tamu.edu 
 
 

Artigo recebido em 26/02/2020 e aceito em 16/07/2020 

RESUMO 
Apresenta estudo realizado sobre a implantação de um parque eólico no litoral oeste do Ceará, analisando como o 
processo de licenciamento junto ao órgão estadual licenciador acarretou na invisibilização de uma comunidade 
tradicional situada a 250 metros de distância dos aerogeradores. A oposição da comunidade ao empreendimento está 
enraizada nas reivindicações pela perda de parte do território tradicional e de seus recursos naturais, especialmente 
uma lagoa perene utilizada há gerações para pesca e lazer, que foi suprimida durante as obras de construção. Os 
esforços de mitigação dos impactos capitaneados pelas instituições de assistência social e jurídica, juntamente com o 
Ministério Público, produziram resultados contraditórios. Falhas no processo de licenciamento ambiental e as 
consequências dos esforços culminaram em desgastes e conflitos internos, afetando a coletividade em vários níveis. 
Este trabalho mostra os resultados empíricos obtidos pela pesquisa desenvolvida na perspectiva de análise do conceito 
social gap, amplamente discutido na literatura internacional, que enfoca a discrepância entre o apoio da opinião 
pública nacional favorável em contraste à oposição local. A situação exposta provavelmente está presente em outros 
locais onde existem parques de energia eólica instalados, porém ainda é parcamente relatada na literatura acadêmica 
nacional.  
Palavras-chave: Energia eólica; Oposição social; Litoral do nordeste do Brasil; Social gap; Eraser (apagamento 
cartográfico). 
 
 

ENVIRONMENTAL LICENSING AND SOCIAL OPPOSITION TO WIND 
ENERGY: A CASE STUDY OF THE SOCIAL GAP IN THE COASTAL 

COMMUNITY OF CEARÁ, BRAZIL 
 
ABSTRACT  
Presents a study about the implantation of a wind park in the west coast of Ceará, analyzing how the licensing process 
with the state licensing agency resulted in the invisibilization of a traditional community located 250 meters away 
from the wind turbines. The community's opposition to the investment is based on the demands because of the loss of 
part of the traditional territory and its natural resources, especially a perennial lagoon used for generations for fishing 
and recreation, which was suppressed during the construction work. The efforts to mitigate the impacts captained by 
the social and legal assistance institutions, together with the Public Prosecutor's Office, produced contradictory 
results. Failures in the environmental licensing process and the consequences of the efforts end up in internal conflicts 
and animosity, affecting the community at different levels. This work shows the empirical results obtained by the 
research development from the perspective of the analysis of the social gap concept, widely discussed in international 
literature, which focuses on the dissonance between the supports of national public opinion in favor of local 
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opposition. The exposed situation is probably present in other places where wind parks are installed, but it is still 
poorly reported in the national academic literature.  
 
Keywords: Wind energy; Social opposition; Social gap; Erasure; Northeast coast of Brazil. 
 

INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, aproximadamente 26% da capacidade de energia eólica se desenvolveu na faixa 

de 5 km do litoral do nordeste e do sul do país (BRANNSTROM et al., 2018), sendo que a região 

nordestina corresponde a 85,4% do montante total de energia gerada por fontes eólicas 

(ABEEÓLICA, 2020). Isto ocorre em resposta aos subsídios governamentais, à alta qualidade do 

vento e ao aumento da demanda nacional por eletricidade. A capacidade instalada de energia 

eólica (11,2 GW) coloca o Brasil como o país líder da América Latina e o oitavo maior do mundo 

(GLOBAL WIND ENERGY COUNCIL, 2019).  

No Estado do Ceará, ocorreram rápidos aumentos de capacidade, saindo de 15MW, em 

2002 (ANEEL, 2005), para 1,98 GW, em 2019 (ANEEL, 2019). Todavia, sabe-se que a energia 

eólica pode atingir no país quase 21 GW (16% da geração de energia) até 2029, conforme 

projeções do Ministério das Minas e Energia (BRASIL, 2019). 

Ao tentar constituir o cenário que iniciou o processo de implantação e expansão da energia 

eólica nacional, pode-se dizer que a crise energética de 2001 deu os primeiros passos na formação 

das bases políticas e econômicas que iriam fundamentar a indústria eólica. A crise foi causada não 

só em consequência da infraestrutura elétrica obsoleta da nação, como também pelos baixos níveis 

dos espelhos d’água nos reservatórios que sustentam as usinas hidrelétricas, levando a quedas de 

energia em escala nacional e a perdas econômicas de aproximadamente 10 bilhões de dólares 

(TANKHA, 2009).  

Em resposta à crise, o governo federal estimulou a construção de parques eólicos por meio 

da criação de subsídios e programas de estímulo como: leilões liderados pelo Estado, taxas 

reduzidas de importação, licenciamento simplificado e financiamento pelo Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) (FILGUEIRAS; SILVA, 2003; ARAÚJO; 

FREITAS, 2008; JUÁREZ-HERNANDÉZ; LEÓN, 2014).  

Na urgência de atender a demanda nacional premente e expandir a geração energética com 

matriz renovável, sem implicações sociais vinculadas às hidrelétricas, a implantação dos parques 

eólicos foi difundida pelos governos, especialmente o do Nordeste, como utilidade pública na 
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perspectiva win-win, ou seja, uma “situação em que todos saem ganhando” (JUÁREZ et al., 2014, 

p. 833).  

Neste contexto, foi elaborada uma literatura oficial derivada dos documentos 

governamentais, que afirmava que os parques eólicos dividiriam harmoniosamente a terra com as 

atividades originais da fazenda, enquanto ofereceriam aluguéis aos proprietários (FILGUEIRAS; 

SILVA, 2003, p. 441), inclusive que a energia eólica seria “praticamente inofensiva” e deveria ser 

executada com “meios simplificados sem a necessidade de estudos detalhados e demorados de 

impacto ambiental” (AMARANTE et al., 2001, p. 03). 

Em contrapartida, em escala global sabe-se que as análises sobre a oposição às energias 

renováveis são desiguais, com poucas pesquisas realizadas na América do Sul, África e Ásia, com 

exceção do sul do México (RUEDA, 2011; JUÁREZ-HERNÁNDEZ et al., 2014; ZÁRATE-

TOLEDO et al., 2019; DUNLAP, 2019; HOWE, 2019; BOYER, 2019). Tal omissão é 

significativa quando comparada ao potencial global de energia eólica e ao estado do conhecimento 

sobre conflitos e possíveis resoluções. Portanto, pretende-se contribuir, neste artigo, com análises 

acerca do social gap da energia eólica no Brasil, em caráter inédito, avançando as pesquisas 

relacionadas ao tema em países que não estejam na Europa ou na América do Norte.  

No contexto brasileiro, as análises geográficas sobre questões energéticas renováveis são 

preliminares (BRANNSTROM; TRALDI, 2019) e ainda não conseguiram acompanhar o rápido 

crescimento na capacidade da energia eólica e solar, ambas já instaladas no país (JUÁREZ et al., 

2014; AQUILA et al., 2017). No entanto, destacam-se estudos sobre os conflitos sociais gerados 

entre comunidade e empreendimento eólico (CHAVES et al. 2018; DANTAS et al., 2019; 

FRATE et al., 2019), assim como as abordagens econômico-políticas dos conflitos (MEIRELES, 

2011; BRANNSTROM et al., 2017; GORAYEB et al., 2018) e a justificativa das localizações 

geográficas dos parques eólicos (BRANNSTROM et al., 2018).   

Os enfoques geográficos das pesquisas sobre a expansão eólica nacional podem basear-se 

nos seguintes fatores: (i) baixa densidade energética, em termos de watts produzidos por 

quilômetro quadrado, o que requer vastas extensões de terra (SCHEIDEL; SORMAN, 2012; 

CAPELLÁN-PÉREZ et al., 2017; MILLER; KEITH, 2018; MILLER; KEITH, 2019); (ii) 

discursos que a indústria eólica cria e reproduz sobre energia “limpa” e compatível com outras 

atividades (FILGUEIRAS; SILVA, 2003, p. 441); (iii) sobreposição geográfica de locais com alto 

potencial eólico (AMARANTE et al., 2001; DE JONG et al., 2016); e, (iv) impactos da instalação 

e presença dos parques eólicos sobre os modos de vida das comunidades tradicionais e o meio 
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natural, sobretudo em regiões sem segurança fundiária e áreas de proteção ambiental ou com alto 

valor ambiental, no litoral e no bioma Caatinga, em especial do interior da Bahia (MEIRELES, 

2011; BRANNSTROM et al., 2017; GORAYEB; BRANNSTROM; MEIRELES, 2019; NERI et 

al., 2019; TRALDI, 2019).  

Entender tais contradições no espaço geográfico, visando uma descarbonização com justiça 

(MULVANEY, 2019), seria um dos objetivos dos estudos geográficos sobre as energias 

renováveis. Uma sugestão seria a utilização de estudos de caso para auxiliar geógrafos a 

construírem sínteses sobre os processos emergentes originados a partir da implantação de projetos 

desta natureza. Entretanto, o cenário criado nos planos governamentais diverge, em muitos casos, 

da realidade vivenciada no território, situação que pode ser percebida na Praia de Xavier, no 

Município de Camocim, litoral oeste do Ceará, que sofreu processo de invisibilização devido à 

construção de um parque eólico, localizado a 250 metros das residências, em ambiente de praia, 

com lagoas de água doce e dunas móveis.  

O processo tornou os moradores “ocultos” aos tomadores de decisão, que forneceram as 

aprovações estaduais necessárias para o empreendimento. A oposição social nessa situação estava 

enraizada nas reivindicações pela perda de parte do território tradicional, de seus recursos naturais 

e infraestrutura, especialmente uma lagoa perene, nomeada de Lagoa do Ferreira, utilizada há 

gerações para pesca e lazer, que foi suprimida durante as obras de construção, bem como na 

proibição do uso da estrada interna do parque eólico (reformada pela empresa) que permitia o 

acesso às casas dos moradores que residiam nas vizinhanças. O caso Xavier evidencia o social gap 

como resultado do licenciamento ambiental que conduz à marginalização.   

Os esforços de mitigação dos impactos, capitaneados pelas instituições de assistência 

social e jurídica da comunidade, juntamente com o Ministério Público, produziram resultados 

contraditórios devido à ausência de planejamento e gestão adequados dos gastos do montante 

adquirido. A situação exposta na pesquisa realizada provavelmente está presente em muitos outros 

locais que têm presença de energia eólica no país. Todavia, ainda é parcamente relatada na 

literatura acadêmica nacional. Assim, o artigo se propõe a analisar as falhas no processo de 

licenciamento ambiental que permitiram a instalação do parque eólico na Praia de Xavier, bem 

como as consequências dos esforços de mitigação, que resultaram em desgastes e conflitos 

internos que afetaram a comunidade em vários níveis. 
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BASES TEÓRICAS DO SOCIAL GAP NO CONTEXTO DA ENERGIA EÓLICA 

 

 As respostas sociais e políticas ao desenvolvimento da energia eólica onshore são 

altamente variáveis em nível mundial. Numerosos casos de oposição à energia produzida pelo 

vento na América do Norte e na Europa fornecem evidências de persistência do social gap, 

definido como a diferença entre a opinião pública nacional favorável à energia eólica, em 

contradição à oposição da percepção local que, muitas vezes, resulta em projetos cancelados 

(BELL et al., 2005; BELL et al., 2013).    

Em muitos casos, o conflito é resultado da “imposição” (PASQUALETTI, 2011a; 

PASQUALETTI, 2011b), quando os empreendedores e o governo priorizam questões técnicas de 

eficiência e qualidade dos ventos acima dos impasses sociais como: o apego humano ao local, a 

identidade e a subjetividade em relação às paisagens, e a interrupção dos meios tradicionais e 

étnicos de subsistência fundamentados nos recursos naturais do território, situação comumente 

vivenciada no nordeste brasileiro. A literatura internacional caminha no sentido de priorizar os 

enfoques que abandonaram a descrição simplista “não-em-meu-quintal” (not in my backyard ou 

NIMBY) da oposição, em favor da postura de complex, multidimensional nature of forces shaping 

public perception (DEVINE-WRIGHT, 2005, p. 134).  

Outra síntese, formulada na América do Norte, argumenta que questões relacionadas à 

justiça, participação e confiança entre as partes durante o desenvolvimento de um parque eólico 

são determinantes na aceitação social do empreendimento (RAND; HOEN, 2017).  Os autores de 

base acadêmica anglo-saxã sumarizam vários fatores que a bibliografia aponta como “aceitação” 

ou “rejeição”. Acredita-se ser interessante trazer as análises divulgadas (Quadro 1), uma vez que 

as pesquisas desenvolvidas nos Estados Unidos e Canadá trazem, em termos globais, os enfoques 

mais aprofundados em relação aos impactos sociais da energia eólica. 

 

Quadro 1 - Síntese dos resultados de pesquisa sobre os Estados Unidos e o Canadá quanto à 

aceitação social da energia eólica. 

 
Impacto econômico Síntese 

Desenvolvimento econômico rural 
Criação de emprego; 
Melhorar a economia rural. 

Impactos tributários locais Aumentar a arrecadação tributária. 
Turismo Aumentar (ou reduzir) o turismo. 
Taxa de eletricidade 
 

Os parques eólicos não conseguem reduzir as taxas 
locais. 

Benefícios financeiros aos proprietários ou à Os proprietários privados de terras com aerogeradores 
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comunidade instalados recebem aluguéis ou royalties, porém, esta 
situação também pode gerar conflitos. Diminui-se a 
possibilidade de conflitos quando a comunidade recebe 
recursos financeiros por meio de associações ou figuras 
jurídicas coletivas. 

Oportunidades para investimento local 

É muito raro observar nos EUA e no Canadá a 
propriedade coletiva de parques eólicos por meio de 
associações, por exemplo. Em geral, prevalecem os 
proprietários privados (grandes empresas multina-
cionais de capital misto).  

Impactos na política tributária imobiliária 
Existe a possibilidade de o valor imobiliário ser 
reduzido pela proximidade ao parque eólico. 

Justiça distributiva e desigualdade 
Os residentes locais podem sentir-se explorados pelos 
parques eólicos. Os benefícios podem ser distribuídos 
desigualmente.  

Fonte: RAND; HOEN (2017). 

 
Os fatores institucionais, principalmente a participação pública nos processos de tomada de 

decisão, ajudam a formar percepções sociais do desenvolvimento da energia eólica (WARREN et 

al., 2005; WOLSINK, 2007; BREUKERS & WOLSINK, 2007; TOKE et al., 2008). A 

apropriação local, por meio de cooperativas ou outras instituições, leva a uma maior aceitação 

social da energia eólica (WARREN; MCFAYDEN, 2010; WOLSINK; BREUKERS, 2010).  

As razões econômicas podem apoiar as percepções sociais. Neste sentido, o pagamento de 

royalties, os arrendamentos e os aluguéis auxiliam na aceitação da implantação dos parques 

eólicos, principalmente dos residentes de áreas economicamente desfavorecidas (HORST, 2007; 

TOKE et al., 2008; DEVINE-WRIGHT; HOWES, 2010). Por outro lado, em Ontário, no Canadá, 

o processo de implantação tecnocrática denominado "decidir-anunciar-defender" (BAXTER et al., 

2013, p. 942) ajudou a produzir conflitos nas comunidades que hospedam parques eólicos 

(WALKER et al., 2014; SHAW et al., 2015; FAST, 2015; FAST et al., 2016). 

Outra perspectiva dominante na bibliografia prioriza a justiça distributiva e a justiça 

processual, enfocando em como o poder, o conhecimento e os recursos financeiros são 

distribuídos ao longo do processo de planejamento e licenciamento (BREUKERS; WOLSINK, 

2007). Por exemplo, pesquisas revelam que a aceitação desse tipo de empreendimento aumenta 

quando as pessoas têm um papel no processo decisório, o que seria justiça processual. A questão 

de justiça no planejamento e no licenciamento (justiça processual) e a distribuição dos benefícios e 

malefícios (justiça distributiva) estão sendo discutidas em vários trabalhos sobre a problemática no 

Canadá (WALKER; BAXTER, 2017a; WALKER; BAXTER, 2017b), como podemos observar a 

seguir no Quadro 2. 
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Quadro 2 - Síntese dos assuntos e variáveis considerados na bibliografia sobre a justiça e os 

parques eólicos. 

 
Conceito de justiça Aplicação aos parques eólicos Variáveis 

Justiça distributiva 
Quem recebe os impactos nega-
tivos?  
Quem recebe os benefícios? 

- Distribuição de aluguéis e royalties; 
- Empregos diretos e indiretos; 
- Tributação do empreendimento; 
- Barulho dos aerogeradores; 
- Trânsito durante a construção; 
- Mitigação por recursos financeiros ou 
obras. 

Justiça Processual 

Quem participa na tomada de 
decisões?  
Quem determina as regras?  
Quais pessoas têm poder para 
participar e tomar as decisões? 

- Informação sobre o empreendimento;  
- Oportunidade para dialogar; 
- Relações sobre o empreendedor; 
- Possibilidade de influenciar no resul-
tado final. 

Fonte: Sovacool et al. (2016); Walker & Baxter (2017a); Walker & Baxter (2017b); Liebe; Bartczak; Meyerhoff 
(2017).  
 

Sovacool (2009, p. 4511) destaca a existência de uma teia perniciosa (pernicious tangle) de 

obstáculos econômicos, políticos e comportamentais que impedem a “aceitação social” das 

energias renováveis. Em outro trabalho, Sovacool e Ratan (2012) sintetizaram as experiências de 

aceitação das energias renováveis nas dimensões: sociopolítica, empresarial (mercado) e 

comunitária (Quadro 3). 

 

Quadro 3 - As dimensões da aceitação social, política, empresarial e comunitária da energia 

renovável. 

 
Dimensão Critério Descrição 

Sociopolítica 
Capacidade institucional 
Compromisso político 
Marco legal favorável 

Forte apoio institucional. As lideranças políticas 
promovem as energias renováveis. O marco legal facilita 
as energias renováveis. 

Empresarial 
(mercado) 

Custo de construção com-
petitivo 
Acesso à informação 
Acesso ao crédito 

A base industrial, os incentivos governamentais e os 
recursos naturais podem apoiar as energias renováveis. 
Os empreendedores precisam ter acesso às informações 
sobre o setor energético. O financiamento é necessário. 

Comunitária 

Uso e controle comunitário 
Processo participativo de 
licenciamento 
Imagem pública positiva 

Precisa ocorrer participação no processo de licencia-
mento pelos residentes próximos aos empreendimentos. 
Os residentes podem ajudar a criar uma imagem positiva. 

Fonte: Sovacool; Ratan (2012). 

 
Um importante instrumento legal de apoio ao conceito de “decidir-anunciar-defender” 

(BAXTER et al., 2013, p. 942) é o Relatório Ambiental Simplificado (RAS). Idealizado pelo 

Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), na Resolução n° 279, de 27 de junho de 
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2001, o instrumento jurídico considerava de baixo impacto ambiental empreendimentos como 

parques eólicos e outros projetos de energia renovável (BRASIL, 2001).  

A crise elétrica do Brasil em 2001 forneceu ambiente para que os políticos instituíssem um 

procedimento simplificado para o licenciamento ambiental, acelerando a geração de energia 

(JUÁREZ et al., 2014). Os investidores precisavam apenas apresentar o RAS que, basicamente, 

incluía uma declaração do engenheiro responsável afirmando que o projeto tinha baixo potencial 

de impacto ambiental. Na mesma resolução foi imposto um período máximo de 60 (sessenta) dias 

para licenciar os projetos considerados necessários para aumentar o suprimento de eletricidade no 

Brasil.  

Notavelmente, o RAS sobreviveu à crise elétrica. Contudo, em 2014 o CONAMA emitiu a 

exigência de que seria necessário realizar um Estudo de Impacto Ambiental (EIA) apenas se os 

parques eólicos fossem implementados em ambientes "frágeis", como campos de dunas e 

manguezais, ou se os parques eólicos exigissem que as comunidades nas circunvizinhanças 

fossem realocadas (BRASIL, 2014). 

A partir da literatura pesquisada para a elaboração deste artigo, supomos que no Brasil o 

social gap seja produto da sobreposição de fatores técnicos relativos aos parques eólicos (presença 

de ventos atraentes, baixa densidade energética e demanda por grandes extensões de terras) 

aliados à existência de comunidades tradicionais que têm sido marginalizadas ao longo da história 

pelo poder público (pescadores artesanais, agricultores, camponeses, quilombolas e indígenas) 

(MEIRELES, 2011; BRANNSTROM et al., 2017; GORAYEB, 2018). Analisamos, ainda, o papel 

de um fator institucional – o processo de licenciamento ambiental – que aprofunda o social gap no 

nordeste brasileiro.   

 

METODOLOGIA E LOCALIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO  

 

Os resultados desta pesquisa têm como base dezenas de trabalhos de campo,  elaborados 

no período de 2011 a 2019, em uma comunidade do litoral oeste cearense, que dista 355 km de 

Fortaleza, onde está instalado um parque eólico de 104 MW e 50 turbinas (Figura 1). O parque 

começou a operar em agosto de 2009 e, na época, tinha a capacidade de suprir 7% da demanda de 

eletricidade do Estado. 

A comunidade de pescadores tradicionais, conhecida como Xavier, é um assentamento 

tradicional de 22 famílias (66 residentes) que dependem da pesca com barcos não motorizados (à 
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vela ou remo), coleta de mariscos, crustáceos e agricultura em pequena escala. Não existe 

infraestrutura de turismo presente. 

 

Figura 1 – Localização geográfica da Praia de Xavier, Camocim (CE), Brasil. 
 

 
Fonte: Mendes; Gorayeb; Brannstrom (2016). 
 

A pesquisa em Xavier incluiu várias atividades com interação direta da comunidade, como 

observação participante, oficinas em grupo, caminhadas transversais, construção de uma matriz 

potencial-problema e discussão coletiva sobre o planejamento do uso da terra, além de uma 

pesquisa estruturada e análise de materiais textuais.  

As atividades foram realizadas semestralmente, no período de oito anos (2011 a 2019), 

com foco nos moradores membros da Associação Comunitária local. O perfil dos participantes era 

diversificado, e a cada trabalho de campo, cerca de quinze pessoas (homens, mulheres e crianças) 

participavam das ações da pesquisa. 

As anotações de campo e as gravações das entrevistas foram transcritas e organizadas de 

acordo com os principais temas emergentes. Os trabalhos de campo participativos forneceram o 

conhecimento para analisar os documentos contidos no processo de licenciamento do Relatório 

Ambiental Simplificado (RAS), obtido na biblioteca da Superintendência Estadual do Meio 

Ambiente do Ceará (SEMACE), localizada em Fortaleza. 

A pesquisa foi desenvolvida de modo transversal durante a orientação de trabalhos 

acadêmicos1, o desenvolvimento de ações de extensão universitária2 e a elaboração de 

 
1 Trabalhos de conclusão de curso apresentados e publicados no Repositório Institucional da Universidade Federal do Ceará – UFC 
(MENDES, J. S. Parques eólicos e comunidades tradicionais no Nordeste brasileiro: estudo de caso da Comunidade de Xavier, 
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documentários3. Devido a este perfil multifacetado, pode-se afirmar que os resultados expostos 

refletem análises e reflexões de quase uma década acerca dos empreendimentos de energia eólica 

e a conservação das tradições e dos modos de vida de comunidades pesqueiras do litoral do Ceará. 

 

OPOSIÇÃO SOCIAL À ENERGIA EÓLICA: ESTUDO DE CASO NA PRAIA DE 

XAVIER  

 

O estado do Ceará, notoriamente, careceu de infraestrutura, informações e controles 

burocráticos que reduziriam os abusos acometidos no regime de licenciamento ambiental de 

parques eólicos com base no RAS, em especial no período de 2008 a 2014. Por exemplo, o 

proprietário da maior empresa de consultoria ambiental contratada por companhias de energia 

eólica no Estado produzia, à época, 50% dos RAS (ARAÚJO, 2015). Sendo que o proprietário 

desta empresa foi condenado, em 2014, a 32 anos de prisão por ter produzido estudos de impacto 

ambiental enviesados, potencialmente corrompidos e sem rigor técnico (SOBRAL, 2014). 

Além disso, a demarcação de terras federais e privadas no litoral do Ceará nunca foi 

realizada, criando insegurança de posse da terra para as comunidades tradicionais. Tais fraquezas 

institucionais existem em um contexto no qual quase 90% da capacidade instalada de energia 

eólica do Ceará está situada em até 10 km de distância do litoral, a procura de ventos de alta 

qualidade (BRANNSTROM et al., 2018; CAMARGO SCHUBERT ENGENHEIROS 

ASSOCIADOS, 2019). Todavia, o litoral cearense, que abriga praias, campos de dunas, lagoas de 

água doce e manguezais, é também local de habitação de comunidades tradicionais, que se 

dedicam à pesca artesanal, mariscagem e à agricultura de pequena escala, muitas vezes, sem 

consentimento formal ou título legal de posse de terra. 

 
litoral oeste do Ceará, por meio da abordagem ecológica/participativa. 2016. 160 f. Tese (Doutorado em Geografia) -Universidade 
Federal do Ceará, Fortaleza, 2016. (http://www.repositorio.ufc.br/handle/riufc/22807); TAVARES, G. U. Impactos 
socioambientais na geração de energia eólica: supressão de lagoas interdunares e insegurança alimentar na comunidade de 
Xavier, Camocim, Ceará. 2018. 27f. Artigo. (Bacharelado em Geografia) - Universidade Federal do Ceará, Fortaleza, 2018. 
(http://www.repositorio.ufc.br/handle/riufc/35678); SILVA, L. N. A. Paisagem sonora e análise dos impactos causados por 
ruídos em parques eólicos na comunidade Xavier, Camocim, litoral oeste do Ceará. 2019. 86 f. Dissertação (Mestrado em 
Geografia) - Universidade Federal do Ceará, Fortaleza, 2019. (http://www.repositorio.ufc.br/handle/riufc/40937); LEITE, N. S. 
Respostas de comunidades ao desenvolvimento da energia eólica no litoral do Ceará, Brasil. 2019. 252 f. Tese (Doutorado em 
Geografia) - Universidade Federal do Ceará, Fortaleza, 2020. (http://www.repositorio.ufc.br/handle/riufc/51038) 
2 Artigos relatando experiências dos trabalhos publicados na obra: GORAYEB, A.; Meireles, A. J. A.; SILVA, E. V. (org.). 
Cartografia social e cidadania: experiências de mapeamento participativo dos territórios de comunidades urbanas e tradicionais. 
Fortaleza: Expressão Gráfica, 2015. 196p. Disponível em: 
https://drive.google.com/file/d/17cYcmG1e8v911Hcub2THVj1wOLwKYoB4/view 
3 GORAYEB, A. et al. JLAG Perspectives: videography for participatory cartography in a site of wind power conflict in Coastal 
Ceará State, Brazil. J. Lat. Am. Geogr., v. 16, n. 3, 2017, p. 159-163. DOI:10.1353/lag.2017.0049. 
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Em relação ao processo de elaboração do RAS, os moradores da Praia de Xavier não 

tiveram acesso a informações preliminares sobre a construção do parque eólico, embora isso seja 

exigido por lei (BRASIL, 2001). Segundo os moradores, a equipe técnica da empresa começou a 

inspecionar as residências em 2005, logo após o governo estadual instalar um anemômetro a 20 

km de Xavier (MEIRELES et al., 2013). A comunidade não recebeu nenhum benefício ou 

compensação financeira do empreendimento até 2014 (aluguéis, royalties ou serviços sociais), 

ainda que a falta de perícia técnica durante a construção do parque eólico tenha extinguido a maior 

lagoa de água doce da região e única perene, a Lagoa do Ferreira, utilizada para a pesca e o lazer 

há décadas pelos moradores.  

Atualmente, a comunidade enfrenta um deficit alimentar devido à impossibilidade da pesca 

lacustre. Outros problemas surgiram durante e após o processo de construção do parque eólico, 

como o bloqueio do acesso à comunidade pela empresa, que dispunha da única via transitável do 

local, e o medo constante dos moradores devido à explosão de uma turbina (MENDES; 

GORAYEB; BRANNSTROM, 2016). A seguir, serão discutidos eventos e processos que 

incentivaram esses conflitos. 

 

Invisibilização física e cartográfica da Praia de Xavier 

 

A invisibilização cartográfica em Xavier foi concretizada e é aparente em um mapa de 

2002 contido no RAS do empreendimento. A cartografia apresenta vários erros e omissões 

técnicas, sendo mais flagrante o fato de a comunidade de 22 casas da Praia de Xavier não ter sido 

retratada nele. A Figura 2 compara o mapa do RAS com a disposição da locação das torres, com o 

que, de fato, foi construído sobre as dunas móveis a 250 metros do perímetro de habitação. 
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Figura 2 – Comparação entre o mapa incluído no RAS (à esquerda) e a disposição real das 

turbinas no terreno da Praia de Xavier, Camocim (CE) (à direita). 

 

 
 
Fonte: Relatório Ambiental Simplificado - RAS (GEOCONSULT, 2002), do Parque Eólico Praia Formosa, à 
esquerda, e imagem de satélite Quickbird, 2010 (SEMACE), à direita. 
 

Apenas 250 metros separam a casa mais próxima de uma turbina eólica, dificultando a 

compreensão de como os técnicos da consultora ambiental responsável pelo RAS poderiam ter 

ignorado a comunidade de Xavier. Sem a presença de pessoas no mapa, os tomadores de decisão, 

em particular os funcionários do órgão de licenciamento ambiental, não observaram o impacto 

social iminente e não executaram os procedimentos legais que, na prática, atrasariam o 

licenciamento do parque eólico. 

Após o “apagamento cartográfico” (eraser, termo utilizado na literatura científica 

anglofônica) dos moradores de Xavier, os documentos do RAS criaram um novo nome para a 

praia, descrevendo-a e a área das dunas como "Praia Formosa". O “apagamento da identidade” 

comunitária removeu o nome tradicional "Praia de Xavier", culturalmente aceito, socialmente 

difundido e presente nos documentos oficiais (municipais e estaduais) anteriores à implantação do 

empreendimento, como em mapas turísticos, documentos oficiais posteriores, etc. Durante o 

licenciamento do parque, os governos estaduais e municipais incorporaram o nome da praia dada 

pelo projeto privado em documentos oficiais, completando o “apagamento das pessoas” e 

ocultando a vasta história de vida de dezenas de cidadãos cearenses. 

É importante ressaltar que os terrenos utilizados para a implantação do parque eólico não 

eram usufruídos por entes particulares até a construção da obra. Seu uso social e ambiental era 

considerado de grande valor, uma vez que parte deles é de área de praia, parte de dunas móveis e 
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dunas fixas, com disposição de dezenas de lagoas de água doce, utilizadas diariamente por uma 

população de pescadores tradicionais por, pelo menos, três gerações4. 

O subitem do RAS intitulado "Área do Projeto" afirma que o campo de dunas é 

propriedade privada, garantida por arrendamento entre a empresa e um proprietário de terras 

privado. Ao apresentar às autoridades estaduais evidências de um contrato de aluguel, o RAS 

apaga a ocupação contínua do campo de dunas pela comunidade residente da Praia de Xavier. Para 

um analista escrupuloso, a existência de uma reivindicação de arrendamento de terras em um 

campo de dunas indica a privatização clandestina de um recurso comum e transferência 

fraudulenta de terras.  

Entre os muitos erros cometidos pelo RAS, que causaram a invisibilização dos moradores 

de Xavier e a exclusão de feições ambientais relevantes nos mapas, destacam-se: (i) o número de 

lagoas interdunares mapeadas não corresponde ao número real; (ii) a localização das turbinas 

eólicas não tem relação com a topografia do campo de dunas; (iii) não há curvas de nível e não foi 

feito levantamento topográfico da área, informação primária nesses tipos de estudo; (iv) o número 

de turbinas indicado não corresponde ao número de turbinas instaladas; (v) a área real do parque 

eólico é quase o dobro da área mapeada no RAS. Essas omissões parecem ter sido planejadas para 

acelerar os processos de aprovação do licenciamento junto ao órgão responsável do Estado, a 

SEMACE (Superintendência Estadual do Meio Ambiente). Entretanto, os moradores vivenciaram 

efeitos nefastos, permeados por graves impactos ambientais negativos e conflitos. 

Além disso, a narrativa do discurso contido na construção textual do RAS contém 

numerosos erros técnicos. Por exemplo, conforme o RAS, a área de dunas é caracterizada por um 

relevo plano adequado à construção do parque eólico quando, na verdade, as dunas atingem até 40 

metros de altitude. Em outro trecho, o RAS afirma que a infraestrutura existente próxima ao 

parque é a rodovia estadual CE-040 que, na realidade, está a mais de 300 km de distância da área. 

Como demonstramos, o topônimo “Xavier” está ausente do documento e o texto menciona que a 

única “comunidade significativa existente é Amarelas”, que é a sede do distrito e fica a 1,5 km da 

comunidade de Xavier e da entrada do parque, com uma população total estimada em 650 pessoas. 

As autoridades municipais produziram documentos incluídos no RAS que apoiam o 

“apagamento cartográfico”, sugerindo que as elites locais, pessoas envolvidas com os governos 

estadual e municipal foram cúmplices do apagamento. Em um documento emitido pela Secretaria 
 

4 Para maiores esclarecimentos acerca do uso tradicional da terra e dos recursos naturais pela população de pescadores 
tradicionais da Praia de Xavier, assistir ao documentário: “Nosso mapa foi nós que fizemos”: território, cartografia 
social e energia eólica no litoral oeste do Ceará. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=r5aI64SMTkE&t=333s  
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Municipal da Infraestrutura, datado de julho de 2002, o município de Camocim declarou à 

SEMACE que a solicitação de construção do parque eólico cumpria as normas municipais de 

planejamento do uso da terra, orientadas pela Lei de Uso e Ocupação do Solo. No entanto, essa 

declaração ignorou algumas normatizações municipais, interpretando, de modo criativo, as 

categorias de uso da terra sem mencionar alguns aspectos óbvios da construção dos parques 

eólicos. 

O documento municipal também indicava que o local do parque eólico era a “Praia 

Formosa”, ajudando assim a formalizar o “apagamento cartográfico” e da identidade da 

comunidade da Praia de Xavier. Posteriormente, o estado oficializou esse novo topônimo com a 

placa da rodovia estadual indicando “Praia Formosa” (Figura 3), e emitiu mapas turísticos com o 

novo nome geográfico. 

 

Figura 3 – Sinalização vertical instalada pelo Governo do Estado do Ceará com o topônimo 

“Praia Formosa” 

 
A sinalização vertical instalada pelo Governo do Estado do Ceará com o topônimo “Praia Formosa”, invisibiliza a 
“Praia de Xavier.” Esta placa foi retirada, por anônimos, ainda no ano de 2011, talvez como forma de manifestação 
contrária ao processo de apagamento da comunidade, e foi prostrada ao lado da rodovia, próximo à vegetação 
marginal. Atualmente, não é mais possível visualizá-la. 
Fonte: GORAYEB, A. Outubro (2011). 
 

Além de atrair parques eólicos para áreas de preservação ambiental em sistemas costeiros e 

convencer as autoridades estaduais a aprovar licenças, o processo de invisibilização da 

comunidade promovido pelo RAS, incluindo o “apagamento cartográfico”, teve um papel 

importante no fomento à oposição da comunidade em relação ao parque. Isto pode ser observado 

na fala dos moradores de Xavier, cujo sentimento de impotência e debilidade transparece durante 
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entrevista na fala: "Vi o mapa deles mostrando que ninguém morava aqui, que era terra 

abandonada". 

Outro entrevistado lembrou que “eles deram o nome de Praia Formosa, como se ninguém 

morasse aqui. Então eu disse a eles [representante do parque eólico]: 'Eu sei que você não é cego 

e pode ver casas e pessoas aqui. Como você pode passar por nós sem saber que moramos aqui? ' 

Eles poderiam ter conversado conosco, mas acabamos nos tribunais". O trecho faz referência à 

negociação com autoridades judiciais que resultou em uma medida compensatória que é discutida 

na sequência. 

 

 

Conflitos e políticas de compensação ambiental na Praia de Xavier 

 

Desafios legais envolvendo líderes comunitários, uma representante de uma organização 

ligada à Igreja Católica e o Ministério Público forçaram três modestas concessões do parque 

eólico: (1) garantia de direito de passagem pelo parque eólico para veículos que transportam 

crianças de Xavier à escola, assim como para trânsito de outros veículos, porém, com autorização 

prévia; (2) oferecimento de programas curtos destinados às mulheres e crianças, como mostras de 

vídeos infantis e oficinas de artesanato; (3) permissão da passagem da energia (postes e fios) para 

chegar a Xavier, já que a comunidade não possuía eletricidade até mais de um ano depois da 

construção do parque eólico. Por um breve período, o parque eólico enviou representantes para 

melhorar a aceitação da comunidade, exibindo filmes para as crianças e oferecendo presentes 

durante datas comemorativas (Dia das Mães, Dia dos Pais e Dia das Crianças).   

No entanto, muitos moradores da comunidade estavam insatisfeitos com a capacidade 

dessas políticas mitigarem impactos negativos, que incluíam insegurança alimentar resultante da 

perda de lagoas interdunares, como a Lagoa do Ferreira, uma fonte importante de peixe no 

segundo semestre do ano. O parque eólico e a Associação Comunitária de Xavier negociaram um 

acordo, supervisionado pelo Ministério Público, no qual o parque eólico “doaria” 540.000 reais, 

em 2013, à associação comunitária de Xavier para a construção de 22 casas de alvenaria, uma por 

família. 

O uso da habitação como política de mitigação em Xavier foi o primeiro registrado no 

Ceará. No estado da Bahia, as empresas eólicas realocaram famílias que moravam a menos de 300 

metros de uma turbina eólica ou de uma infraestrutura relacionada, pagando uma taxa única pela 
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casa e construindo uma nova casa para os moradores deslocados. Casas de alvenaria, consideradas 

um sonho entre os moradores, destinavam-se a substituir suas casas de taipa (pau-a-pique), feitas 

de materiais de origem local. A associação comunitária, composta por pescadores que raramente 

vendiam seus peixes para pessoas de fora e que não tinham economia interna monetária, foi 

subitamente responsável pela construção de quase duas dúzias de casas em um local que não tinha 

comércio, água encanada e nenhuma via de acesso. 

Até 2015 foram construídas 22 casas de tijolos com instalações básicas (Figura 4), além de 

um centro comunitário. Ainda assim, devido a uma gestão improvisada dos recursos por 

pescadores, quase em sua totalidade analfabetos ou com parca educação formal (em geral, 

somente até a primeira etapa do ensino fundamental), faltaram fundos financeiros para pintar as 

casas e realizar uma auditoria básica das despesas com um profissional de contabilidade. A 

dissidência na comunidade começou quando foi debatido o tamanho e o projeto de cada casa, 

incluindo discussões sobre o tipo de material de construção, acabamento das portas e janelas e 

possível construção de uma igreja católica. Os projetos foram feitos de forma improvisada, e as 

construções, que duraram mais de um ano, passaram por diversas fases problemáticas, incluindo 

fraudes de prestadores de serviços, cancelamentos e alterações diversas dos projetos (exclusão do 

prédio da igreja e inclusão de um prédio para a associação comunitária) e projeções de custos mal 

definidas. 

Figura 4 – Casas de alvenaria construídas na comunidade da Praia de Xavier, Camocim, com 
recursos advindos de políticas compensatórias da empresa de energia eólica. 
 

 
Fonte: BRANNSTROM, C. Maio (2014). 
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A desconfiança entre os residentes aumentou com relação ao trabalho humanitário ligado à 

igreja católica, que supervisionava a construção, enquanto a chegada de trabalhadores externos 

criava suspeitas mútuas na comunidade. Pequenos roubos, inéditos antes da construção das casas, 

exacerbavam a desconfiança. Ao mesmo tempo, surgiram conflitos entre vizinhos, levando à 

formação de um grupo contrário à liderança da associação que intermediou o acordo de mitigação 

junto à empresa.  

Foram observados argumentos entre os moradores relacionados aos conflitos internos, 

além de acusações de roubo e até ameaças de morte. A desconfiança entre moradores e 

trabalhadores continuou após a conclusão das casas, levando a uma atmosfera generalizada de 

medo e desconfiança entre as famílias, corroendo a coesão social relativamente alta que ajudou os 

líderes, inicialmente, a garantirem as políticas compensatórias. 

Um exemplo específico de resultados indiretos observados é que alguns moradores 

começaram a argumentar a favor da privatização da terra por meio das falas: “Agora que tenho 

uma casa de alvenaria, quero vender o terreno com a casa de taipa”. Esse sentimento é conhecido 

por abrir caminho para a venda de terrenos para pessoas de fora, o que provavelmente iniciará um 

processo observado muitas vezes no litoral cearense: especulação de terras, construção de grandes 

resorts, perda de valores tradicionais da comunidade, migração permanente de jovens e a 

realocação de residentes mais velhos para longe da costa, a sotavento de dunas ou perto de 

manguezais. 

O processo de mudança também incluiu o abandono das atividades pesqueiras tradicionais, 

proliferação do uso de drogas e álcool e a disseminação da prostituição, inclusive a infantil. Um 

mau planejamento governamental, a alta exclusão social, o desemprego, a moradia precária e a 

baixa escolaridade colocam crianças e adolescentes em maior risco de prostituição e uso de drogas 

(SILVA; ÁVILA, 2010). Desde a década de 1990, o Ceará e outros estados do nordeste do Brasil 

são incluídos no turismo sexual internacional (RIBEIRO, 2013), observado diariamente em muitas 

comunidades costeiras do Ceará.  

O turismo sexual tem sido uma preocupação recorrente entre os líderes comunitários das 

vilas de pescadores cearenses, incluindo Xavier. Em Canoa Quebrada, por exemplo, uma cidade 

costeira a 150 km a leste de Fortaleza, Schärer (2003) mostrou grande preocupação entre os 

moradores sobre o aumento do crime, uso de drogas e prostituição após o aumento do turismo e da 

chegada de visitantes, principalmente turistas estrangeiros. Situação semelhante existe em 
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Jericoacoara, uma praia 50 km a oeste de Xavier, onde Molina (2007) atribuiu o aumento da 

prostituição e uso de drogas ao aumento de visitantes nacionais e internacionais, especialmente o 

comércio e uso do crack (subproduto de menor valor da pasta de cocaína), notadamente pelos 

nativos. 

Vale ressaltar que alguns entrevistados, particularmente os que compunham a liderança da 

associação, viram a construção das casas como uma tentativa fraca de resolver um problema muito 

mais profundo. Um morador admitiu que "as [novas] casas são boas, mas eles [o parque eólico] 

não fizeram isso porque queriam; eles fizeram isso por causa dos tribunais”, referindo-se ao 

envolvimento do Ministério Público nas tratativas. Outro entrevistado disse: “a empresa 

reconheceu seus erros e nos deu dinheiro para essas pequenas casas, mas uma casa não chega 

nem perto do que eles fizeram e continuam fazendo”, uma referência à destruição das dunas (e a 

mobilização constante de sedimentos com máquinas para limpeza da estrada principal, assoreando 

as residências à jusante) e ao soterramento das lagoas interdunares, que removeu uma fonte de 

pesca significativa para os moradores e criou insegurança alimentar. 

Outro resultado indireto da mitigação foi o colapso político do interesse da comunidade em 

desenvolver uma Reserva Extrativista (RESEX), retratado na tese de doutorado de Mendes (2016). 

A criação de RESEX tem sido o meio preferido para proteger as comunidades tradicionais no 

Brasil contra ameaças externas (SANT'ANA JUNIOR; SILVA, 2010), em especial de grandes 

projetos privados (Nordeste) e governamentais (Amazônia). No entanto, após a construção das 

moradias, a maior parte das famílias ficou satisfeita com suas casas e o momento político de 

definição da RESEX arrefeceu, surgindo um sentimento maior de desconfiança e amargura contra 

os líderes comunitários e a participação da igreja no processo.  

A partir de 2018, a comunidade de Xavier iniciou outra tentativa de garantir sua 

permanência no território, com apoio da universidade pública, de organizações não 

governamentais e da Defensoria Pública da União, mediante a outorga do Termo de Autorização 

de Uso Sustentável (TAUS), conferida em caráter transitório e precário pela Superintendência do 

Patrimônio da União (SPU) (BRASIL, 1998; 2010). Este novo passo rumo à tentativa de garantir 

sua permanência no território, de modo mais vulnerável e incerto, teve como pressuposto o 

abandono de centenas de hectares utilizados para o extrativismo (vegetal e animal, como 

mariscagem) e pesca continental (lagoas interdunares), em privilégio à demarcação das áreas 

comuns de plantio e moradia.  
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A comunidade buscou o TAUS de uma fração de seu território original como forma de 

garantir às futuras gerações território mínimo de sobrevivência, em vista das atuais ameaças 

retratadas na possível ampliação do parque eólico já instalado, assim como no avanço de 

loteamentos irregulares nas áreas de manguezal, de especuladores vindos de praias mais distantes 

e com alto grau de desenvolvimento do turismo. 

 

CONCLUSÕES 

 

As elites locais usaram a invisibilização física e cartográfica da Praia de Xavier para 

tornar pessoas e recursos naturais ocultos, influenciando diretamente na aprovação de 

licenciamento ambiental para o maior parque eólico do Brasil, à época de sua construção. Neste 

processo, uma política de mitigação da empresa de energia eólica teve consequências nocivas à 

comunidade, sugerindo a necessidade de considerar com mais cuidado como os moradores que 

vivem próximos aos parques eólicos devem ser compensados pelos impactos negativos.  

Este estudo de caso mostra os problemas ocorridos nas políticas de fomento à energia 

eólica no nordeste do Brasil, destacando questões relacionadas à precariedade fundiária (com a 

falta de posse segura das terras pelas comunidades de pescadores tradicionais) e à fragilidade dos 

sistemas judiciais para garantir os direitos dos moradores das comunidades tradicionais.  

Tal processo tende a avançar a partir de 2019 devido às ações e tentativas constantes do 

governo federal atual em emplacar políticas fundiárias criminosas, inconstitucionais e 

antidemocráticas desde o início do mandato: (i) anistia à grilagem; (ii) congelamento da reforma 

agrária, das demarcações das terras indígenas e quilombolas e da criação de unidades de 

conservação; (iii) redução de dezenas de unidades de conservação já existentes (algumas com mais 

de 40 anos de existência); (iv) criação de legislação que permita a mineração em terras indígenas, 

assim como agricultura mecanizada e pecuária extensiva; (v) politização e ideologização de todo o 

processo de demarcação de terras (reforma agrária, indígena, quilombola e unidades de 

conservação); (vi) criminalização dos movimentos sociais; (vii) tentativa de transferência da 

demarcação de terras indígenas da FUNAI (Fundação Nacional do Índio) para o Ministério da 

Agricultura; (viii) tentativa de fundir o Ministério do Meio Ambiente com o Ministério da 

Agricultura; (ix) nomeação do presidente da Fundação Palmares, que se opõe publicamente ao 

movimento negro e às suas pautas de reivindicações; e (x) congelamento da criação de novas 
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unidades de conservação (APÓS..., 2019; QUADROS, 2019; STACHEWSKI, 2019; 

MAISONNAVE, 2020).   

Em relação à energia eólica comunitária, uma possível solução para os conflitos (TOKE 

et al., 2008), ainda é uma perspectiva distante no Brasil porque as comunidades possuem poucos 

recursos financeiros e a política nacional (financiamento, licenciamento etc.) favorece as grandes 

empresas. Porém, várias políticas e práticas poderiam reduzir os conflitos relacionados à energia 

eólica no Ceará e em outras regiões do Nordeste, como o estabelecimento de ferramentas legais 

para regular o desenvolvimento de parques eólicos nas escalas estaduais e municipais, 

especialmente atualizando as leis municipais de zoneamento territorial, como o instrumento do 

Zoneamento Ecológico Econômico Costeiro (CABRAL, 2020), atualmente em construção no 

Estado. A criação de um processo de zoneamento transparente, que identifique áreas nas quais os 

projetos de energia renovável são mais compatíveis com os assentamentos humanos e a utilização 

de recursos, poderia evitar conflitos antes que eles surgissem, o que proporcionaria oportunidades 

aos moradores afetados para expressar preocupações acerca da atividade. Além disso, o 

desenvolvimento de Estudos de Impacto Ambiental fundamentados em princípios de disseminação 

e participação do público comunicaria melhor as informações do projeto de energia renovável aos 

membros da comunidade. 

Adicionalmente, a criação de políticas de educação permanentes e a promoção de boas 

práticas de relação com as comunidades aumentariam a confiança entre empresas eólicas e 

residentes afetados. Essas políticas e práticas poderiam ajudar os parques eólicos a alcançarem a 

aceitação da comunidade e a lucratividade almejada no modelo de negócio. Entretanto, os 

empreendedores provavelmente precisarão ignorar as elites locais que tendem a usar a energia 

eólica para perseguir objetivos contraditórios, com base na exploração dos moradores locais e na 

perpetuação de práticas que disseminam a injustiça processual e distributiva. 

O enfoque geográfico no território nacional sobre a expansão das energias renováveis 

pode melhor contribuir para a descarbonização da geração de energia com justiça socioambiental 

(distributiva e processual), com estudos de caso que revelem as falhas e as injustiças do processo 

de implantação dos projetos de energia, no sentido de perseguirmos, enquanto sociedade, uma 

descarbonização com justiça. 

Apesar do posicionamento técnico de que os grandes desafios científicos da energia 

eólica sejam nos campos da engenharia de materiais, ciência atmosférica e integração nos sistemas 

de transmissão elétrica (VEERS et al., 2019), existem evidências abundantes de que a aceitação 
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social, ou o social gap, constituem um desafio de magnitude igual ou maior do que o da 

engenharia e das ciências físicas (SOVACOOL, 2009; RAND; HOEN, 2017).  O olhar geográfico, 

nos aspectos territoriais com abordagem de social gap, pode apoiar os estudos que procurem 

contribuir para uma descarbonização justa e apropriada ao contexto brasileiro e, em similaridade, 

ao dos países do Sul Global. 
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